
Nº 227, terça-feira, 28 de novembro de 2017 51ISSN 1677-70421

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.g o v. b r / a u t e n t i c i d a d e . h t m l ,
pelo código 0001201711 2800051

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Oliveira Barbosa, Rio Grande do Norte André Horta Melo, Rio
Grande do Sul Luis Antonio Bins por Giovani Batista Feltes, Ron-
dônia Wagner Garcia de Freitas, Roraima Ronaldo Marcilio Santos,
Santa Catarina Renato Dias Marques de Lacerda, São Paulo Helcio
Tokeshi, Sergipe Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins
Paulo Antenor de Oliveira.

CONVÊNIO ICMS No- 168/17, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2017

Autoriza os Estados do Amapá e Amazonas
a dispensar ou reduzir multas e juros e con-
ceder parcelamento de débitos fiscais, re-
lacionados com o ICMS.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na
sua 292ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 23
de novembro de 2017, tendo em vista o disposto na Lei Comple-
mentar nº. 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte
convênio:

Cláusula primeira Ficam os Estados do Amapá e Amazonas,
autorizados a instituir programa de parcelamento de débitos fiscais
relacionados com o ICMS, com redução de juros e multas, cor-
respondentes a fatos geradores ocorridos até 31 de julho de 2017,
constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, inclusive ajui-
zados, observadas as condições e limites estabelecidos neste con-
vênio.

§ 1º O débito será consolidado na data do pedido de ingresso
no programa, com todos os acréscimos legais vencidos previstos na
legislação vigente há época dos respectivos fatos geradores da obri-
gação tributária.

§ 2º Poderão ser incluídos na consolidação os valores es-
pontaneamente denunciados ou informados pelo contribuinte à re-
partição fazendária, decorrentes de infrações relacionadas a fatos ge-
radores do ICMS, ocorridos até 31 de julho de 2017.

Cláusula segunda O débito consolidado poderá ser pago:
I em parcela única, com redução de até 95% (noventa e

cinco por cento) dos juros e das multas punitivas e moratórias;
II em até 12 (doze) parcelas, com redução de até 85%

(oitenta e cinco por cento) dos juros e das multas punitivas e mo-
ratórias;

III de 13 (treze) a 60 (sessenta) parcelas, com redução de até
75% (setenta e cinco por cento) dos juros e das multas punitivas e
moratórias;

IV de 61 (sessenta e uma) a 84 (oitenta e quatro) parcelas,
com redução de até 65% (sessenta e cinco por cento) dos juros e das
multas punitivas e moratórias.

§ 1º Os créditos tributários decorrentes exclusivamente de
penalidade pecuniária, por descumprimento de obrigações acessórias,
terão redução de até 80% (oitenta por cento) do seu valor original, se
pagos à vista.

§ 2º O parcelamento obedecerá, ainda, ao seguinte:
I o saldo devedor será mensalmente corrigido monetaria-

mente de acordo com o indexador previsto na legislação do ICMS no
Estado;

II serão calculados mensalmente os juros e multas devidos
de acordo com o que dispõe a legislação do ICMS no Estado, e sobre
o montante apurado será aplicado o percentual de redução;

III o valor da parcela não poderá ser inferior a 200 (du-
zentas) Unidade Padrão Fiscal/AP, para débito tributário e 50 (cin-
quenta) UPF/AP, para débito não tributário;

IV as parcelas vencerão todo dia 25 de cada mês.
Cláusula terceira No caso de pagamento de parcela em atraso

serão aplicados acréscimos legais previstos na legislação do ICMS,
sem as reduções previstas no inciso II, III e IV da cláusula se-
gunda.

Cláusula quarta Os benefícios fiscais previstos neste con-
vênio ficam condicionados ao pagamento do crédito tributário, à vista
ou parcelado, exclusivamente em moeda corrente, sendo vedada a
utilização de precatórios ou quaisquer outros títulos.

Cláusula quinta A formalização de pedido de ingresso no
programa implica o reconhecimento dos débitos tributários nele in-
cluídos, ficando condicionada à desistência de eventuais ações ou
embargos à execução fiscal, com renúncia ao direito sobre o qual se
fundam, nos autos judiciais respectivos e da desistência de eventuais
impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito adminis-
trativo.

Cláusula sexta O ingresso no programa dar-se-á por opção
do contribuinte e homologada pelo Fisco no momento do pagamento
da parcela única ou da primeira parcela.

§ 1º A primeira parcela do parcelamento deverá ser paga em
até 03 (três) dias úteis, contados da data da formalização do ingresso
no programa de recuperação fiscal.

§ 2º A adesão ao programa de parcelamento de que trata esse
convênio deverá ser efetivada em até 90 (noventa) dias da sua ins-
tituição.

Cláusula sétima Implica revogação do parcelamento:
I a inobservância de qualquer das exigências estabelecidas

neste convênio;
II estar em atraso, por prazo superior a 90 (noventa) dias,

com o pagamento de qualquer parcela;
III o inadimplemento do imposto devido, por prazo superior

a 90 (noventa) dias, relativamente a fatos geradores ocorridos após a
data da homologação do ingresso no programa;

V o descumprimento de outras condições, a serem esta-
belecidas pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Parágrafo único. Para efeito do disposto nesta cláusula, serão
considerados todos os estabelecimentos da empresa beneficiária do
parcelamento.

Cláusula oitava A legislação do Estado poderá dispor sobre:

I redução ou parcelamento do valor dos honorários ad-
vocatícios;

II percentuais de redução de juros e multas, observados os
limites e os prazos estabelecidos neste convênio;

III definição do prazo final para ingresso no programa de
parcelamento, o qual não deve ultrapassar o limite estabelecido na
cláusula sexta deste convênio.

Cláusula nona A instituição de novo parcelamento deverá
observar intervalo mínimo de 04 (quatro) anos.

Cláusula décima Este convênio entra em vigor na data da
publicação no Diário Oficial da União de sua ratificação nacional.

Presidente do CONFAZ, em exercício Eduardo Refinetti
Guardia; Alagoas George André Palermo Santoro, Amapá Neiva
Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas
José Ricardo de Freitas Castro por Alfredo Paes dos Santos, Bahia
Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará Carlos Mauro Benevides Filho,
Distrito Federal Wilson José de Paula, Espírito Santo Bruno Fun-
chal, Goiás João Furtado de Mendonça Neto, Maranhão Magno
Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso do
Sul Jader Rieffe Julianelli Afonso por Guaraci Luiz Fontana, Minas
Gerais - José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Paraíba Leonilson
Lins de Lucena por Marconi Marques Frazão, Paraná Mauro Ricardo
Machado Costa, Pernambuco Bernardo Juarez DAlmeida por Mar-
celo Andrade Bezerra Barros, Piauí Rafael Tajra Fonteles, Rio de
Janeiro Luiz Claudio Fernandes Lourenço Gomes por Gustavo de
Oliveira Barbosa, Rio Grande do Norte André Horta Melo, Rio
Grande do Sul Luis Antonio Bins por Giovani Batista Feltes, Ron-
dônia Wagner Garcia de Freitas, Roraima Ronaldo Marcilio Santos,
Santa Catarina Renato Dias Marques de Lacerda, São Paulo Helcio
Tokeshi, Sergipe Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins
Paulo Antenor de Oliveira.

CONVÊNIO ICMS No- 169/17, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2017

Estabelece condições gerais para concessão
de moratória, parcelamento, ampliação de
prazo de pagamento, remissão, anistia e
transação.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na
sua 292ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 23
de novembro de 2017, tendo em vista o disposto no art. 10 da Lei
Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, bem como os arts. 102
e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro
de 1966) resolve celebrar o seguinte convênio:

Cláusula primeira A concessão unilateral pelos Estados ou
Distrito Federal de moratória, parcelamento, ampliação de prazo de
pagamento, remissão ou anistia, bem como a celebração de transação,
relativamente ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias - ICM - e
ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e
Sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Inter-
municipal e de Comunicação - ICMS -, observará as condições gerais
estabelecidas neste convênio.

Parágrafo único. A concessão de quaisquer destes benefícios
em condições mais favoráveis dependerá de autorização em convênio
para este fim especificamente celebrado.

Cláusula segunda O disposto neste convênio aplica-se aos
créditos tributários, constituídos ou não, inscritos ou não em dívida
ativa, inclusive os ajuizados, podendo ser incluídos os valores es-
pontaneamente declarados ou informados pelo sujeito passivo à ad-
ministração tributária.

Cláusula terceira A adesão do sujeito passivo à fruição dos
benefícios:

I - implica o reconhecimento dos débitos tributários neles
incluídos, ficando condicionada à desistência de eventuais ações ou
embargos à execução fiscal, com renúncia ao direito sobre o qual se
fundam, nos autos judiciais respectivos, e a desistência de eventuais
impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito adminis-
trativo;

II - não confere qualquer direito à restituição ou compen-
sação das importâncias já pagas.

Cláusula quarta A concessão de quaisquer dos benefícios
previstos neste convênio limita-se aos créditos tributários correspon-
dentes a fatos geradores ocorridos até o décimo segundo mês anterior
ao da instituição do benefício.

Parágrafo único. O disposto no caput desta cláusula não se
aplica à cláusula quinta.

Cláusula quinta Quanto à moratória e ao parcelamento, é
facultado:

I - reabrir o prazo de pagamento do imposto vencido, sem
quaisquer acréscimos, aos sujeitos passivos vítimas de calamidade
pública, assim declarada por ato expresso da autoridade competen-
te;

II - conceder parcelamento de créditos tributários decorrentes
de procedimentos administrativos, inclusive confissões de dívida, na
esfera administrativa ou judicial, em até 60 (sessenta) prestações
mensais, iguais e sucessivas, acrescidos de multa, juros e correção
monetária sobre as prestações vincendas.

Cláusula sexta Quanto à ampliação de prazo de pagamento
do imposto, fica permitido dilatar:

I - para os industriais, até o décimo dia do segundo mês
subsequente àquele em que tenha ocorrido o fato gerador;

II - para os demais sujeitos passivos, até o vigésimo dia do
mês subsequente àquele em que tenha ocorrido o fato gerador.

Cláusula sétima Quanto à anistia ou à remissão, poderão ser
objeto de exclusão ou extinção:

I - os créditos tributários de responsabilidade de sujeitos
passivos vítimas de calamidade pública, assim declarada por ato ex-
presso da autoridade competente;

II - os créditos tributários consolidados por sujeito passivo
que não sejam superiores a R$ 2.000,00 (dois mil reais);

III - as parcelas de juros e multas sobre os créditos tri-
butários de responsabilidade de sujeitos passivos, cuja exigibilidade
somente tenha sido definida a favor do Estado ou do Distrito Federal
depois de decisões judiciais contraditórias, facultando-se quanto ao
saldo devedor remanescente o parcelamento previsto no inciso II da
cláusula quinta.

Cláusula oitava Na concessão de parcelamento de crédito
tributário objeto de anistia ou remissão, será observado o limite má-
ximo de 60 (sessenta) parcelas, podendo:

I - quando o Estado ou o Distrito Federal utilizar a taxa
referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - Selic,
ter como desconto máximo de multa e juros os seguintes percen-
tuais:

a) em parcela única, com redução de até 80% (oitenta por
cento) das multas e de até 30% (trinta por cento) dos juros;

b) em até 30 (trinta) parcelas mensais, iguais e sucessivas,
com redução de até 60% (sessenta por cento) das multas e até 25%
(vinte e cinco por cento) dos juros;

c) em até 60 (sessenta) parcelas mensais, iguais e sucessivas,
com redução de até 40% (quarenta por cento) das multas e até 20%
(vinte por cento) dos juros;

II - quando o Estado ou o Distrito Federal utilizar índice de
atualização monetária e juros diversos do previsto no inciso I desta
cláusula, ter como desconto máximo de multa e juros os seguintes
percentuais:

a) em parcela única, com redução de até 80% (oitenta por
cento) das multas e de até 85% (oitenta e cinco por cento) dos
juros;

b) em até 30 (trinta) parcelas mensais, iguais e sucessivas,
com redução de até 60% (sessenta por cento) das multas e até 70%
(setenta por cento) dos juros;

c) em até 60 (sessenta) parcelas mensais, iguais e sucessivas,
com redução de até 40% (quarenta por cento) das multas e até 60%
(sessenta por cento) dos juros.

Parágrafo único. O crédito tributário será consolidado na
forma prevista nesta cláusula, incidindo sobre as parcelas vincendas
os acréscimos legais previstos na legislação.

Cláusula nona A legislação estadual ou distrital fixará o
prazo máximo para adesão do sujeito passivo ao parcelamento de que
trata a cláusula oitava, que não poderá exceder a 3 meses da ins-
tituição do benefício, podendo ser prorrogado por uma única vez pelo
mesmo período.

Cláusula décima Deverá ser observado intervalo mínimo de
04 (quatro) anos para a concessão de novo parcelamento nos termos
da cláusula oitava.

Cláusula décima primeira Quanto à transação, fica permitida
sua celebração somente em casos excepcionais, de que não resulte
dispensa do imposto devido.

Cláusula décima segunda O crédito tributário será atualizado
monetariamente e consolidado com todos os acréscimos legais pre-
vistos na legislação vigente na data dos respectivos fatos geradores da
obrigação tributária, não constituindo a atualização monetária parcela
autônoma ou acessória.

Cláusula décima terceira No caso de recuperação judicial ou
de decretação de falência de sujeito passivo da obrigação tributária,
ficam os Estados e o Distrito Federal autorizados a não exigir multas
relacionadas com fatos geradores ocorridos até a data da decisão
judicial.

Cláusula décima quarta Este convênio entra em vigor na data
da publicação no Diário Oficial da União de sua ratificação na-
cional.

Presidente do CONFAZ, em exercício Eduardo Refinetti
Guardia; Alagoas George André Palermo Santoro, Amapá Neiva
Lúcia da Costa Nunes por Josenildo Santos Abrantes, Amazonas
José Ricardo de Freitas Castro por Alfredo Paes dos Santos, Bahia
Manoel Vitório da Silva Filho, Ceará Carlos Mauro Benevides Filho,
Distrito Federal Wilson José de Paula, Espírito Santo Bruno Fun-
chal, Goiás João Furtado de Mendonça Neto, Maranhão Magno
Vasconcelos Pereira por Marcellus Ribeiro Alves, Mato Grosso do
Sul Jader Rieffe Julianelli Afonso por Guaraci Luiz Fontana, Minas
Gerais - José Afonso Bicalho Beltrão da Silva, Paraíba Leonilson
Lins de Lucena por Marconi Marques Frazão, Paraná Mauro Ricardo
Machado Costa, Pernambuco Bernardo Juarez DAlmeida por Mar-
celo Andrade Bezerra Barros, Piauí Rafael Tajra Fonteles, Rio de
Janeiro Luiz Claudio Fernandes Lourenço Gomes por Gustavo de
Oliveira Barbosa, Rio Grande do Norte André Horta Melo, Rio
Grande do Sul Luis Antonio Bins por Giovani Batista Feltes, Ron-
dônia Wagner Garcia de Freitas, Roraima Ronaldo Marcilio Santos,
Santa Catarina Renato Dias Marques de Lacerda, São Paulo Helcio
Tokeshi, Sergipe Josué Modesto dos Passos Subrinho e Tocantins
Paulo Antenor de Oliveira.

CONVÊNIO ICMS No- 170/17, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2017

Autoriza a redução de multas e demais
acréscimos legais do ICMS incidente sobre
valores cobrados a título de assinatura men-
sal pelas prestadoras de serviços de tele-
fonia.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na
sua 292ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 23
de novembro de 2017, tendo em vista o disposto no art. 10 da Lei
Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, bem como os arts. 102
e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro
de 1966) resolve celebrar o seguinte convênio:
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